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PARECER Nº 1408/2024 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA PROPONDO A REDAÇÃO FINAL AO 

PROJETO DE LEI Nº 381/21. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Carlos Bezerra Jr., que institui 
o Programa de Certificação de Impacto Social Paulistano para empresas e organizações do 
município de São Paulo. 

O projeto foi aprovado em 13 de novembro de 2024, em 2ª votação, durante a 236ª 
Sessão Extraordinária da 18ª legislatura, na forma do Substitutivo da Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes, com emenda do Líder do Governo. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto da alteração aprovada, 
segue abaixo o texto com a redação final. 

PROJETO DE LEI Nº 381/21 

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Certificação de Impacto Social 
Paulistano para empresas e organizações do Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1º Fica autorizada a instituição do Programa de Certificação de Impacto Social 
Paulistano com a finalidade de fomentar as medidas de impacto social promovidas por empresas 
e organizações da sociedade civil no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 2º O Programa de Certificação de Impacto Social Paulistano terá por objetivo 
incentivar a adoção de medidas para a mitigação ou solução de problemas sociais ou ambientais 
de determinada coletividade mediante iniciativas desenvolvidas e implementadas por empresas 
ou organizações da sociedade civil. 

Parágrafo único. Para fins de participação no Programa de Certificação de Impacto 
Social, as empresas e organizações da sociedade civil deverão estar regularmente ativas e sem 
pendências relativas ao licenciamento. 

Art. 3º Para efeitos desta lei, serão considerados como diretrizes o alinhamento às metas 
vigentes e estabelecidas no Plano de Metas do Município de São Paulo e aos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e suas metas, instituídos pela Organização das Nações 
Unidas – ONU. 

Art. 4º O Poder Executivo, por ocasião da instituição do Programa, definirá as formas de 
constatação do impacto social, os critérios de avaliação e estabelecerá uma comissão de 
avaliação. 

Art. 5º A certificação terá a validade de 03 anos. 

Art. 6º A Certificação de Impacto Social será cancelada se for verificado o 
descumprimento das condições exigidas pelo Programa ou se ou não forem prestadas as 
informações ou apresentados os documentos solicitados. 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 03/12/2024. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/12/2024, p. 585 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 

  

 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/

